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PRODUTO QUI'MICO~INORGANICO. REZAL 67. HIDROXICLORETO DE
ALUMINIO. SOLUCAO AQUOSA. SAL COMPLEXO. CODIGO NCM
2842.90.00.

De acordo com asRegras Gerais para Interpretacdo do Sistema Harmonizado
RGIs1%6?2 comaRegraGeral Complementar RGC-1, 0
produtoquimicodenominadoHIDROXICLORETO DE ALUMINIO,
denominado comercialmente por REZAL 67, deve ser classificado no cédigo
NCM 2842.90.00, por se tratar de sal complexo ndo especificado nem
compreendido noutras posicdes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Régis Venter — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Anna Dolores Barros de

Oliveira Sa Malta, Mateus Soares de Oliveira e Paulo Régis Venter (Presidente). Ausente o
conselheiro Carlos Delson Santiago.

Relatorio

Trata-se de julgar recurso voluntario interposto contra o Acérddo n® 06-65.805,

sem ementa (e-fls. 69/75), da 42 Turma da DRJ/CTA, da sessdo realizada em 21/03/2019, quando
a turma acordou, por unanimidade de votos, por julgar IMPROCEDENTE a impugnacao.

Os termos conclusivos do voto que conduziu o julgamento seguem transcritos:

(.)



  11128.722055/2012-04 3002-002.316 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 21/07/2022 UNILEVER BRASIL INDUSTRIAL LTDA FAZENDA NACIONAL CARF  Paulo Régis Venter  4.0.0 30020023162022CARF3002ACC  ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS
 Data do fato gerador: 07/10/2008
 PRODUTO QUÍMICO INORGÂNICO. REZAL 67. HIDROXICLORETO DE ALUMÍNIO. SOLUÇÃO AQUOSA. SAL COMPLEXO. CÓDIGO NCM 2842.90.00.
 De acordo com asRegras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado RGIs1ªe6ª,comaRegraGeralComplementar RGC-1, o produtoquímicodenominadoHIDROXICLORETO DE ALUMÍNIO, denominado comercialmente por REZAL 67, deve ser classificado no código NCM 2842.90.00, por se tratar de sal complexo não especificado nem compreendido noutras posições.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Régis Venter � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta, Mateus Soares de Oliveira e Paulo Régis Venter (Presidente). Ausente o conselheiro Carlos Delson Santiago.
  Trata-se de julgar recurso voluntário interposto contra o Acórdão nº 06-65.805, sem ementa (e-fls. 69/75), da 4ª Turma da DRJ/CTA, da sessão realizada em 21/03/2019, quando a turma acordou, por unanimidade de votos, por julgar IMPROCEDENTE a impugnação.
Os termos conclusivos do voto que conduziu o julgamento seguem transcritos:
(...)
No caso concreto, conforme consignado no laudo técnico, o produto em discussão �não se trata de um Sal Simples de Hidroxicloreto� (resposta ao quesito 1); �Trata-se de um Sal Complexo à base de Óxidos de Metais, Outros Sais de Ácidos Inorgânicos� (resposta ao quesito 2).
Assim, não sendo um sal complexo especificado em outra posição, deve o produto ser classificado na posição 28.42. Não se podendo enquadrá-lo na subposição 2842.10 (�Silicatos duplos ou complexos, incluindo os aluminossilicatos de constituição química definida ou não�), sua classificação deve ser efetuada na subposição residual 2842.90.10 (�Outros�).
Nesse contexto, estando a classificação fiscal utilizada no lançamento fundamentada em laudo pericial técnico, com o qual se encontra em harmonia, descabe acolher a contestação apresentada.
Nesse passo, é oportuno transcrever o relatório contido na decisão recorrida:
Trata o presente processo de auto de infração lavrado para a exigência de multa regulamentar de 1%, por erro de classificação fiscal.
Segundo a descrição fiscal, a UNILEVER BRASIL HIGIENE PESSOAL E LIMPEZA LTDA, CNPJ 03.085.759/0001-02, incorporada pela UNILEVER BRASIL INDUSTRIAL LTDA, CNPJ 01.615.814/0001-01, registrou a Declaração de Importação � DI nº 08/1.584.494-2, em 07/10/2008, com mercadoria descrita como �REZAL 67 � ALUMINIUM ZIRCONIUM PENTACHLOROHYDRATE REF.: 133141 HIDROXICLORETO DE ALUMÍNIO - USO NAS INDÚSTRIAS QUÍMICAS�, com indicação na NCM 2827.49.29 (�Outros hidroxicloretos�); submetida ao canal vermelho de parametrização, houve retirada de amostra pelo Laboratório de Análises Falcão Bauer (Pedido de Exame nº 3016/08-EQCOF); a DI foi desembaraçada em 24/11/2008, com base no art. 48, § 4º, da Instrução Normativa SRF nº 680, de 2006. A partir resultado do exame laboratorial (Laudo nº 654, de 23/03/2009), que fundamenta tecnicamente o auto de infração, conclui a fiscalização tratar-se de produto classificado no código NCM 2842.90.00, segundo as Regras Gerais de Interpretação do Sistema Harmonizado - RGIs 1 e 6, Regra Geral Complementar RGC-1.
Cientificada, em 16/08/2012 (fl. 35), a interessada, por intermédio de procuradora (fls. 52/57), apresentou, tempestivamente, em 14/09/2012, impugnação (fls. 37/41), instruída com documentos (fls. 42/65), a seguir sintetizada.
Defende a classificação fiscal utilizada, que diz estar de acordo com os ditames da informação técnica fornecida por engenheiro e empresa especializada no ramo de análises químicas (doc. 06).
Aduz que o exame laboratorial, ao analisar as amostras colhidas, concluiu de maneira semelhante à informação técnica de que dispõe, no sentido de se tratar de solução aquosa constituída de compostos inorgânicos à base de Alumínio, Zircônio e Cloreto; que, no entanto, a fiscalização interpretou equivocadamente as respostas aos quesitos, posto que considerou o REZAL 67 como um sal complexo e não uma solução aquosa de um hidroxicloreto.
Defende que, segundo o engenheiro, �o produto em estudo trata-se de uma solução aquosa de um composto inorgânico de constituição química definida, caracterizando-se como um solução aquosa de um hidroxicloreto (hidroxicloreto de alumínio e zircônio) e, mais particularmente, como uma solução aquosa de Pentacloreto de Octalumínio Zircônio Tricosahidróxido, denominado comercialmente como: REZAL® 67 SOLUTION�.
Pondera que a classificação no código tarifário 2827.49.29, à luz das regras gerais de interpretação, atende ao disposto nos textos da posição e nas notas de seção e capítulo correspondentes, destacando que a nomenclatura HIDROXICLORETO tanto no laudo de análises como no informativo técnico, condizente com a classificação 2827.49.29.
Salienta, ainda, que os códigos envolvidos apresentam as mesmas alíquotas de II, IPI, PIS, COFINS e ICMS, o que alega demonstrar que os tributos devidos foram recolhidos, independentemente da classificação adotada.
A impugnante foi cientificada da decisão em 24/05/2019 (e-fl. 84). E, em 24/06/2019 (e-fl. 85), solicitou juntada ao processo de seu recurso voluntário, nos termos da peça de e-fls. 87/98 (firmada por patrono diverso daquele que havia patrocinado a primeira peça reclamatória), por meio da qual esposou seus argumentos e protestos resumidos em um único capítulo recursal (1. Da classificação correta do produto REZAL 67 na NCM 2827.49.29 � Laudos Técnicos que atestam que se trata de solução aquosa), que serão abordados no voto que se segue.
A recorrente concluiu seu recurso requerendo que a ele seja dada �TOTAL PROCEDÊNCIA�, para fins de cancelamento do lançamento impugnado.
 Conselheiro Paulo Régis Venter, Relator.
Da competência para julgamento
O presente colegiado é competente para apreciar o recurso, em conformidade com o prescrito no art. 4º, combinado com o artigo 23-B, do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 2015, que aprovou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, com redação da Portaria MF nº 329, de 2017.
Da admissibilidade
Atendidos os requisitos de admissibilidade, o recurso deve ser objeto de apreciação deste colegiado.
Do recurso voluntário
O recurso expressamente se contrapôs à decisão recorrida ao asseverar que �o julgador de primeira instância manteve o Auto de Infração sem analisar detalhadamente os laudos apresentados tanto pelo Recorrido, quanto pela Recorrente�. E, após colacionar trecho do laudo técnico que fundamentou a autuação, a recorrente se manifesta nos termos que seguem colacionados:

Prossegue a recorrente concluindo que �ambos os laudos ... indicaram que o produto REZAL 67 SOLUTION se trata de uma solução aquosa constituída de composto inorgânico à base de Alumínio, Zircônio e Cloreto�. E, neste contexto, avaliou a recorrente que �a questão a ser abordada não é o resultado do laudo apresentado como contraprova, mas sim a interpretação do resultado do trabalho técnico aplicada pela Autoridade Fiscal�.
Oportuno, neste giro, compulsar os termos da decisão recorrida, a qual já havia identificado que �a impugnante, na realidade, não questiona a conclusão do laudo técnico�, mas sim �contesta a interpretação fiscal do laudo, defendendo que o produto é uma solução aquosa de um hidroxicloreto de alumínio e zircônio (solução aquosa de Pentacloreto de Octalumínio Zircônio Tricosahidróxido), classificável no código 2827.49.19 da NCM�.
Diante do conflito de interpretações acerca da correta classificação fiscal das mercadorias importadas, vejamos, inicialmente, como se posicionou o colegiado de piso, transcrevendo os fundamentos do voto que conduziu a decisão recorrida:
(...)
Ocorre que a Nota 5 do Capítulo 28 da NCM estabelece:
�5.-As posições 28.26 a 28.42 compreendem apenas os sais e peroxossais de metais e os de amônio.
Ressalvadas as disposições em contrário, os sais duplos ou complexos classificam-se na posição 28.42.�
Nesse sentido, as Notas Explicativas do Sistema Harmonizado - Nesh, em relação Capítulo 28, trazem os seguintes esclarecimentos:
�Capítulo 28 (�)
CONSIDERAÇÕES GERAIS (�)
E) Produtos suscetíveis de inclusão em duas ou mais posições do Capítulo 28.
Ver a Nota 1 da Seção VI relativamente aos produtos suscetíveis de inclusão:
a) Nas posições 28.44 ou 28.45 e em qualquer outra posição do Capítulo 28.
b) Nas posições 28.43, 28.46 ou 28.52 e em qualquer outra posição do Capítulo 28 (exceto as posições 28.44 ou 28.45).
Os ácidos complexos constituídos por um ácido dos elementos não-metálicos do Subcapítulo II e um ácido que contenha um elemento metálico do Subcapítulo IV classificam-se na posição 28.11 (ver a Nota 4 do presente Capítulo). (Ver também a Nota Explicativa desta posição).
Os sais duplos ou complexos não especificados nem compreendidos noutras posições classificam-se na posição 28.42. (Ver a Nota 5 do Capítulo 28 e a Nota Explicativa da posição 28.42).
(�)
Subcapítulo V 
SAIS E PEROXOSSAIS, METÁLICOS, DOS ÁCIDOS INORGÂNICOS CONSIDERAÇÕES GERAIS (�)
Sais duplos ou complexos.
Alguns sais duplos ou complexos encontram-se especificados nas posições 28.26 a 28.41, tais como: os fluossilicatos, fluorboratos e outros fluossais (posição 28.26), os alumes (posição 28.33); os cianetos complexos (posição 28.37), etc.
Quanto aos sais duplos ou complexos não especificados, ver a Nota Explicativa da posição 28.42.
(�)
28.42 - Outros sais dos ácidos ou peroxoácidos inorgânicos (incluindo os aluminossilicatos de constituição química definida ou não), exceto as azidas.
2842.10 - Silicatos duplos ou complexos, incluindo os aluminossilicatos de constituição química definida ou não 
2842.90 - Outros Ressalvadas as exclusões formuladas na introdução ao presente Subcapítulo, incluem-se nesta posição os seguintes produtos:
I.- SAIS DOS ÁCIDOS INORGÂNICOS DE ELEMENTOS NÃO-METÁLICOS OU PEROXOÁCIDOS NÃO ESPECIFICADOS NOUTRA POSIÇÃO (�)
II.- SAIS DUPLOS OU COMPLEXOS 
Classificam-se neste grupo os sais duplos ou complexos, com exclusão dos que se incluem noutras posições.
(�)� (Sublinhou-se)
No caso concreto, conforme consignado no laudo técnico, o produto em discussão �não se trata de um Sal Simples de Hidroxicloreto� (resposta ao quesito 1); �Trata-se de um Sal Complexo à base de Óxidos de Metais, Outros Sais de Ácidos Inorgânicos� (resposta ao quesito 2).
Assim, não sendo um sal complexo especificado em outra posição, deve o produto ser classificado na posição 28.42. Não se podendo enquadrá-lo na subposição 2842.10 (�Silicatos duplos ou complexos, incluindo os aluminossilicatos de constituição química definida ou não�), sua classificação deve ser efetuada na subposição residual 2842.90.10 (�Outros�).
Nesse contexto, estando a classificação fiscal utilizada no lançamento fundamentada em laudo pericial técnico, com o qual se encontra em harmonia, descabe acolher a contestação apresentada.
Pois bem.
De princípio, cabe registrar que a exigência fiscal em discussão correspondeu a 1% do valor aduaneiro das mercadorias importadas (no montante declarado de R$ 48.474,01), sendo que o crédito tributário foi constituído no montante de R$ 500,00, valor este correspondente à multa mínima prescrita para infração objeto da autuação.
Oportuno, nessa toada, trazer à colação o �Pedido de Exame Laboratorial�, formulado pela autoridade fiscal (e-fl. 15), assim como o �Laudo de Análise�, produzido em resposta ao reportado pedido (e-fl. 16):


Como visto, o litígio em curso não trata de questionamento acerca do laudo técnico que fundamentou a autuação impugnada, não obstante a recorrente ter acostado ao recurso um outro laudo, realizado a seu pedido, �no qual se apresenta uma análise muito mais aprofundada da composição química do produto e dos critérios aplicáveis para o enquadramento na Nomenclatura Comum do MERCOSUL, a fim de concluir-se pela regularidade da subsunção à NCM n. 2827.49.29�. E, como observado, já por ocasião do protocolo da primeira peça reclamatória o sujeito passivo igualmente havia carreado aos autos uma �Informação Técnica� acerca das características das mercadorias importadas, realizada a seu pedido (e-fls. 61/62).
A matéria a ser decidida por este colegiado cinge-se, portanto, na correta classificação fiscal das mercadorias objetos da autuação, a partir da interpretação das informações contidas no laudo em que se fundamentou o lançamento impugnado, considerando-se, por certo, as regras normativas estabelecidas para o procedimento requerido.


A recorrente pugna pela classificação utilizada no registro da Declaração de Importação objeto da autuação porquanto, segundo seu entendimento, tratando-se as mercadorias de �solução aquosa de um hidroxicloreto�, deve ser classificada na posição 2827.49.29 da NCM, conforme definições nela contidas:

Segundo defende a recorrente, �ao propor uma análise muito mais abrangente, o Laudo da ERNEST & YOUNG justifica o enquadramento da posição 28.27, superando a constatação da natureza aquosa e inorgânica, para então adentrar na aferição molecular da composição do produto�.
Ora, como bem posto na decisão recorrida, os caminhos a percorrer no procedimento de classificação fiscal estão devidamente definidos:
(...)
A classificação fiscal de mercadorias fundamenta-se nas Regras Gerais para a Interpretação do Sistema Harmonizado (RGI/SH) da Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, nas Regras Gerais Complementares do Mercosul (RGC/NCM), nas Regras Gerais Complementares da Tipi (RGC/Tipi), nos pareceres de classificação do Comitê do Sistema Harmonizado da Organização Mundial das Aduanas (OMA) e nos ditames do Mercosul, e, subsidiariamente, nas Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh). 
E, percorrendo estes caminhos, a classificação fiscal que se obtém para o produto em foco é justamente aquela utilizada pela autoridade fiscal, como bem demonstrado no fundamentado voto que conduziu a decisão recorrida (cujo excerto já restou transcrito), o qual,  a meu juízo, não merece reparos. Assim, para evitar desnecessária tautologia, tenho por despiciendo retornar àqueles fundamentos.
De fato, em que pese o laudo técnico ter atestado que a mercadoria efetivamente se tratava de uma �solução aquosa de um hidroxicloreto�, nele restou informado que a mesma não se tratava de um �Sal Simples de Hidroxicloreto� mas sim de um �Sal Complexo à base de Óxidos de Metais, Outros Sais de Óxidos Inorgânicos�, o que implicou em classificá-la na posição 2842 da NCM e não na posição 2827, como então considerado pela importadora:


Enfim, para o propósito perseguido, diga-se, obter a correta classificação fiscal das mercadorias, considerando as regras normativas a serem observadas, como feito na espécie, não é necessário maior aprofundamento da análise, ao nível molecular, como propõe a recorrente. As informações prestadas no laudo que fundamentou a autuação se mostraram suficientes para aquele mister.
Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Paulo Régis Venter
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No caso concreto, conforme consignado no laudo técnico, o produto em
discussdo “ndo se trata de um Sal Simples de Hidroxicloreto” (resposta ao
quesito 1); “Trata-se de um Sal Complexo & base de Oxidos de Metais, Outros
Sais de Acidos Inorganicos” (resposta ao quesito 2).

Assim, ndo sendo um sal complexo especificado em outra posicdo, deve o
produto ser classificado na posicdo 28.42. Ndo se podendo enquadra-lo na
subposicdo 2842.10 (“Silicatos duplos ou complexos, incluindo os
aluminossilicatos de constituicdo quimica definida ou ndo™), sua classificagdo
deve ser efetuada na subposi¢io residual 2842.90.10 (“Outros”).

Nesse contexto, estando a classificagdo fiscal utilizada no langamento
fundamentada em laudo pericial técnico, com o qual se encontra em harmonia,
descabe acolher a contestacdo apresentada.

Nesse passo, é oportuno transcrever o relatorio contido na decisédo recorrida:

Trata o presente processo de auto de infracdo lavrado para a exigéncia de
multa regulamentar de 1%, por erro de classificacao fiscal.

Segundo a descri¢do fiscal, a UNILEVER BRASIL HIGIENE PESSOAL E
LIMPEZA LTDA, CNPJ 03.085.759/0001-02, incorporada pela UNILEVER
BRASIL INDUSTRIAL LTDA, CNPJ 01.615.814/0001-01, registrou a
Declaragdo de Importacdo — DI n° 08/1.584.494-2, em 07/10/2008, com
mercadoria descrita como “REZAL 67 - ALUMINIUM ZIRCONIUM
PENTACHLOROHYDRATE REF.: 133141 HIDROXICLORETO DE
ALUMINIO - USO NAS INDUSTRIAS QUIMICAS”, com indicagio na NCM
2827.49.29 (“Outros hidroxicloretos”); submetida ao canal vermelho de
parametrizacdo, houve retirada de amostra pelo Laboratdrio de Andlises Falcdo
Bauer (Pedido de Exame n° 3016/08-EQCOF); a DI foi desembaracada em
24/11/2008, com base no art. 48, § 4°, da Instru¢cdo Normativa SRF n° 680, de
2006. A partir resultado do exame laboratorial (Laudo n°® 654, de 23/03/2009),
gue fundamenta tecnicamente o auto de infragdo, conclui a fiscalizacdo tratar-se
de produto classificado no cédigo NCM 2842.90.00, segundo as Regras Gerais
de Interpretacdo do Sistema Harmonizado - RGIs 1 e 6, Regra Geral
Complementar RGC-1.

Cientificada, em 16/08/2012 (fl. 35), a interessada, por intermédio de
procuradora (fls. 52/57), apresentou, tempestivamente, em 14/09/2012,
impugnacdo (fls. 37/41), instruida com documentos (fls. 42/65), a seguir
sintetizada.

Defende a classificagéo fiscal utilizada, que diz estar de acordo com os ditames
da informacgdo técnica fornecida por engenheiro e empresa especializada no
ramo de analises quimicas (doc. 06).

Aduz que o exame laboratorial, ao analisar as amostras colhidas, concluiu de
maneira semelhante a informacdo técnica de que dispde, no sentido de se tratar
de solucdo aquosa constituida de compostos inorganicos a base de Aluminio,
Zirconio e Cloreto; que, no entanto, a fiscalizagdo interpretou equivocadamente
as respostas aos quesitos, posto que considerou o0 REZAL 67 como um sal
complexo e ndo uma solugdo aquosa de um hidroxicloreto.

Defende que, segundo o engenheiro, “0 produto em estudo trata-se de uma
solucdo aquosa de um composto inorganico de constituicdo quimica definida,
caracterizando-se como um solugdo aquosa de um hidroxicloreto
(hidroxicloreto de aluminio e zircénio) e, mais particularmente, como uma
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solucdo aquosa de Pentacloreto de Octaluminio Zirconio Tricosahidroxido,
denominado comercialmente como: REZAL® 67 SOLUTION”.

Pondera que a classificacdo no cddigo tarifario 2827.49.29, a luz das regras
gerais de interpretacdo, atende ao disposto nos textos da posi¢do e nas notas de
secdo e capitulo correspondentes, destacando que a nomenclatura
HIDROXICLORETO tanto no laudo de anélises como no informativo técnico,
condizente com a classificagdo 2827.49.29.

Salienta, ainda, que os cddigos envolvidos apresentam as mesmas aliquotas de
Il, IPI, PIS, COFINS e ICMS, o que alega demonstrar que os tributos devidos
foram recolhidos, independentemente da classificacdo adotada.

A impugnante foi cientificada da decisdo em 24/05/2019 (e-fl. 84). E, em
24/06/2019 (e-fl. 85), solicitou juntada ao processo de seu recurso voluntario, nos termos da
peca de e-fls. 87/98 (firmada por patrono diverso daquele que havia patrocinado a primeira peca
reclamatoria), por meio da qual esposou seus argumentos e protestos resumidos em um Gnico
capitulo recursal (1. Da classificacdo correta do produto REZAL 67 na NCM 2827.49.29 —
Laudos Técnicos gque atestam gue se trata de solucdo aquosa), que serdo abordados no voto que
se segue.

A recorrente concluiu seu recurso requerendo que a ele seja dada “TOTAL
PROCEDENCIA”, para fins de cancelamento do langamento impugnado.

Voto

Conselheiro Paulo Régis Venter, Relator.
Da competéncia para julgamento

O presente colegiado é competente para apreciar o recurso, em conformidade com
0 prescrito no art. 4°, combinado com o artigo 23-B, do Anexo Il da Portaria MF n° 343, de
2015, que aprovou 0 Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, com
redacdo da Portaria MF n° 329, de 2017.

Da admissibilidade

Atendidos os requisitos de admissibilidade, o recurso deve ser objeto de
apreciacédo deste colegiado.

Do recurso voluntério

O recurso expressamente se contrap0s a decisdo recorrida ao asseverar que “0
julgador de primeira instancia manteve o Auto de Infragdo sem analisar detalhadamente os
laudos apresentados tanto pelo Recorrido, quanto pela Recorrente”. E, apds colacionar trecho do
laudo técnico que fundamentou a autuacdo, a recorrente se manifesta nos termos que seguem
colacionados:
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Nota-se que, diferentemente do que aponta a Autoridade Fiscal e o que
entendeu o Julgador de Primeira Instancia, o produto em questao, segundo a conclusao
do laudo apresentado pela propria Recorrida, tem seu enquadramento como Solucao
Aquosa constituida de Composto Inorganicos a base de Aluminio, Zircénio e Cloreto, o

que correspondente exatamente a classificacao do produto no laudo apresentado na

Impugnacao:
3 INFORMAGAO TECNIC 7

produto estudado, “REZAL® 67 SOLUTION", trata-se d ma solugao
denum compostc inorgdnico de constituigGo quimica definida, caract
como unth vsolu&;do" E:Tj_osc de um hidroxicloreto (hidroxicloreto ae

e, mais part rmer 7 M —“’v':ig;tﬂu;';;i» :":q_;z‘:;s-t de .':’—.‘: acl
;?;mi;:{{m,; Zirconio Tricosahidroxido ienomir
denominado comercialimente como: REZAL® 67 SOLUTION

Prossegue a recorrente concluindo que “ambos os laudos ... indicaram que o
produto REZAL 67 SOLUTION se trata de uma solucdo aquosa constituida de composto
inorganico a base de Aluminio, Zirconio e Cloreto”. E, neste contexto, avaliou a recorrente que
“a questdo a ser abordada ndo ¢ o resultado do laudo apresentado como contraprova, mas sim a
interpretagdo do resultado do trabalho técnico aplicada pela Autoridade Fiscal”.

Oportuno, neste giro, compulsar os termos da decisdo recorrida, a qual ja havia
identificado que “a impugnante, na realidade, ndo questiona a conclusdo do laudo técnico”, mas
sim “contesta a interpretagdo fiscal do laudo, defendendo que o produto € uma solugdo aquosa de
um hidroxicloreto de aluminio e zirconio (solucdo aquosa de Pentacloreto de Octaluminio
Zirconio Tricosahidroxido), classificavel no codigo 2827.49.19 da NCM™.

Diante do conflito de interpretacGes acerca da correta classificagdo fiscal das
mercadorias importadas, vejamos, inicialmente, como se posicionou o colegiado de piso,
transcrevendo os fundamentos do voto que conduziu a deciséo recorrida:

()
Ocorre que a Nota 5 do Capitulo 28 da NCM estabelece:

“5.-As posicOes 28.26 a 28.42 compreendem apenas 0s sais € peroxossais de
metais e 0s de amonio.

Ressalvadas as disposicdes em contrario, os sais duplos ou complexos
classificam-se na posicdo 28.42.”

Nesse sentido, as Notas Explicativas do Sistema Harmonizado - Nesh, em
relacdo Capitulo 28, trazem os seguintes esclarecimentos:

“Capitulo 28 (...)
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CONSIDERACOES GERAIS (...)

E) Produtos suscetiveis de inclusdo em duas ou mais posi¢oes do Capitulo 28.
Ver a Nota 1 da Secdo VI relativamente aos produtos suscetiveis de inclusdo:
a) Nas posicdes 28.44 ou 28.45 e em qualquer outra posicdo do Capitulo 28.

b) Nas posicdes 28.43, 28.46 ou 28.52 e em qualquer outra posi¢do do Capitulo
28 (exceto as posicOes 28.44 ou 28.45).

Os &cidos complexos constituidos por um acido dos elementos ndo-metalicos do
Subcapitulo Il e um acido que contenha um elemento metélico do Subcapitulo
IV classificam-se na posicdo 28.11 (ver a Nota 4 do presente Capitulo). (Ver
também a Nota Explicativa desta posicao).

Os sais duplos ou complexos ndo especificados nem compreendidos noutras
posicoes classificam-se na posicdo 28.42. (Ver a Nota 5 do Capitulo 28 e a
Nota Explicativa da posicdo 28.42).

(...)

Subcapitulo V

SAIS E PEROXOSSAIS, METALICOS, DOS ACIDOS INORGANICOS
CONSIDERACOES GERAIS (...)

Sais duplos ou complexos.

Alguns sais duplos ou complexos encontram-se especificados nas posicGes
28.26 a 28.41, tais como: os fluossilicatos, fluorboratos e outros fluossais
(posicao 28.26), os alumes (posi¢do 28.33); os cianetos complexos (posicao
28.37), etc.

Quanto aos sais duplos ou complexos ndo especificados, ver a Nota Explicativa
da posicao 28.42.
(...)

28.42 - Outros sais dos acidos ou peroxoacidos inorganicos (incluindo os
aluminossilicatos de constituicdo quimica definida ou ndo), exceto as azidas.

2842.10 - Silicatos duplos ou complexos, incluindo os aluminossilicatos de
constituicdo quimica definida ou ndo

2842.90 - Outros Ressalvadas as exclusGes formuladas na introducdo ao
presente Subcapitulo, incluem-se nesta posi¢do os seguintes produtos:

.- SAIS DOS ACIDOS INORGANICOS DE ELEMENTOS NAO-METALICOS
OU PEROXOACIDOS NAO ESPECIFICADOS NOUTRA POSICAO {(...)

I1.- SAIS DUPLOS OU COMPLEXOS

Classificam-se neste grupo os sais duplos ou complexos, com exclusdo dos que
se incluem noutras posicoes.

(...)” (Sublinhou-se)

No caso concreto, conforme consignado no laudo técnico, o produto em
discussdo “ndo se trata de um Sal Simples de Hidroxicloreto” (resposta ao
quesito 1); “Trata-se de um Sal Complexo & base de Oxidos de Metais, Outros
Sais de Acidos Inorganicos” (resposta ao quesito 2).

Assim, ndo sendo um sal complexo especificado em outra posi¢do, deve o
produto ser classificado na posicdo 28.42. Ndo se podendo enquadra-lo na
subposi¢do 2842.10 (“Silicatos duplos ou complexos, incluindo os



aluminossilicatos de constituicdo quimica definida ou ndo”), sua classificagido
deve ser efetuada na subposicdo residual 2842.90.10 (“Outros”).

Nesse contexto, estando a classificacdo fiscal utilizada no langcamento
fundamentada em laudo pericial técnico, com o qual se encontra em harmonia,
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descabe acolher a contestacdo apresentada.

Pois bem.

De principio, cabe registrar que a exigéncia fiscal em discussdo correspondeu a
1% do valor aduaneiro das mercadorias importadas (no montante declarado de R$ 48.474,01),
sendo que o crédito tributario foi constituido no montante de R$ 500,00, valor este

Oportuno, nessa toada, trazer a colacdo o “Pedido de Exame Laboratorial”,
formulado pela autoridade fiscal (e-fl. 15), assim como o “Laudo de Analise”, produzido em
resposta ao reportado pedido (e-fl. 16):

correspondente a multa minima prescrita para infracdo objeto da autuacéo.

MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

PEDIDO DE EXAME LABORATORIAL

ALFANDEGA DO PORTO DE SANTOS ™.

DI: (8/1584494-2 Canal: Vermelho

Importador: Unilever Brasil Higienz Pessoal ¢ Limpeza  CNPI: 03.085.756/0001-02
Ltda

Comissiria: Multi Export Lida Telefone: 321913839

Terminal: MESQUITA 1T

Conéineres: TGHUO64519-9

Adigdo: 0m .
Nome comercial! PP RELM, B

Classificagiio tarifiria: I827.49.29 N
Exportador/pais: Suminit Research Labs, Inc. — Estados
Fabricante/pais: O mesmo

Aspecto: Liguido

Composigio quimica: Difenilamina

Formas de utilizagio: Fabricagio de antioxidante

|2 C

JICE A TERESINRADDS 5. DE BRITCH

s Linddis Mat,3,000.174:0 F PRIt
- i-,_ € ; LS

L

Formulagdo dos quesitos:

1. Identificar a composigdo quimica do produte, comparando-a com a descrigio acima,

2. Trata-se de preparagdo ou produto de constituig@o quimica definida, apresentado isoladamente?

3, Quahd aplitagiio ou finalidade do produto?
4. ‘mais consifleragdes julgadas pertinentes.

Representante legal AFRF solicitante

{o Selui
Barct o neiro

De“‘““_gf" & (FE 575 TSHF- B 1ALF -PORTO DE SANTS

4 Epa_ A2 f 14§ 2o

7 CARLOS SE'ITERSALL
_AFREMATR 28580

Supervisor

ara

Amostrador

T Al FAAWEE
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I = ALFANDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
Falcao Bauer| . NO PORTO DE SANTOS
Cantro Teonoidgico de Contrale da Quakdigie " Praga da Repltlica, sn - Centra — Santos - 5P - CER. 11013005
Contrato ALFISTS N*05/2005
Laboratério de Andlises Senvigos Tdenicos B e Apaio d I Aduansi Receita Federal
Laudo de Analise N°.: 654/2009-1
. . R Data de entrada
P. Exame Lab.: 3016/EQCOF EDocumnnto, DI 08/1584494-2 24/11/2008
Amaostra:
REZAL 67
Procedéncia: Repartigao:
guita Il ALF - Santos
Resultados das Analises I
Aspecto: | liguido viscoso incolor
Embalagem: | container TGHU 064.519-8 contendo tambor plastico Dorn.inscm;ﬁes do
e | Nome REZAL 67, peso de 260 kg, lote 8242103
Teor de Nao-Volateis {105°Ci2h) -1-1 T
Teor de Agua (Dean Stark) 581%
pH: - 35

jldenllﬁca;ao quimica posmva. para: Rglua Aluminio, Cloreta, Zircdnio |

Conclusdo
Trata-se de Solugic Aquosa constituida de Compostos Inorgénicos 4 base de Aluminio, Zircénio e Cloreto.

Respostas aos Quesitos
1. N&o se trata de um Sal Simples de Hidroxicloreto.
Trata-se de Solugdo Aquosa constituida de Compostes Inorganicos & base de Aluminio, Zirconio & Clorato, um
Sal Complexo & base de Oxidos de Metais, Outros Sais de Acidos Inorganicos.
2. Trata-se um um Sal Complexo 4 base de Oxidos de Metais, Outros Sais de Acidos Inorgénicos.
3. Segundo Referéncia Bibliografica, a mercadoria de nome comecial REZAL 67 trata-se de complexo a base de

Hidroxicloridrato de Aluminio e Zircénio, sendo utilizada como ative antiperspirante em descdorantes.
4. Mao ha consideracoes adicienais.

Referéncias Bibliograficas
- Disponivel em: <http./iwww. chembuyearsquide. comipartrigrsireheis. htmi> Acesso:15/12/2008.

- Disponivel em: <http:/fwww. makingcosmetics. comfinci-listipci-antiperspirants. html> Acesse:13/03/2009.
- Disponivel emn: <http:/www.chemicalbook.com/ChemicalPrdyctProperty EN> Acesso:18/03/2009.

t o
., REGEBI e
X8 MPORS, e
il

Py —"
ESCaL V'A

Mota Importante; Os resultados ifios neste documenta tém significacdo restrita e se referem
omente & amostra recebida este laboratoro: roducdo deste documento somente podera ser feita na integra. |
L. L.A. FALCAO BAUER i L.A. FALCAO BAUER
Data de Emisséo Centra Tecnalégica de io da QualidadeLida | Gontro T da Ltda
23/03/2009 ﬂf; ‘ A 1
I E— 5 | ol Do
. Ribia Mara. ira Silva { Anali Bueno
Ref.. 46.076 i Qulmica CRO 04330201 1 _Guimica CRO 04221339 |
Folha1ded

Como visto, o litigio em curso ndo trata de questionamento acerca do laudo
técnico que fundamentou a autuacdo impugnada, ndo obstante a recorrente ter acostado ao
recurso um outro laudo, realizado a seu pedido, “no qual se apresenta uma analise muito mais
aprofundada da composicdo quimica do produto e dos critérios aplicaveis para o enquadramento
na Nomenclatura Comum do MERCOSUL, a fim de concluir-se pela regularidade da subsunc¢éo
a NCM n. 2827.49.29”. E, como observado, ja por ocasido do protocolo da primeira peca
reclamatoria o sujeito passivo igualmente havia carreado aos autos uma “Informacdo Técnica”
acerca das caracteristicas das mercadorias importadas, realizada a seu pedido (e-fls. 61/62).

A matéria a ser decidida por este colegiado cinge-se, portanto, na correta
classificacdo fiscal das mercadorias objetos da autuacdo, a partir da interpretacdo das
informacgdes contidas no laudo em que se fundamentou o langamento impugnado, considerando-
se, por certo, as regras normativas estabelecidas para o procedimento requerido.
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A recorrente pugna pela classificacdo utilizada no registro da Declaracdo de
Importacdo objeto da autuacdo porquanto, segundo seu entendimento, tratando-se as mercadorias
de “solugdo aquosa de um hidroxicloreto”, deve ser classificada na posicdo 2827.49.29 da NCM,
conforme defini¢des nela contidas:

(28.27 Cloretos, oxicloretos e hidroxicloretos; brometos e oxibrometos; iodetos e
oxiiodetos.

[2827.49 | --Outros

[2827.49.1 Oxicloretos

2827.49.11 De bismuto
[2827.49.12 De zirconio
2827.49.19 | Outros
12827.49.2 [ Hidroxicloretos
2827.49.21 | De aluminio
12827.49.29 [Outros

Segundo defende a recorrente, “ao propor uma analise muito mais abrangente, o
Laudo da ERNEST & YOUNG justifica o enquadramento da posicdo 28.27, superando a
constatacdo da natureza aquosa e inorganica, para entdo adentrar na afericdo molecular da
composi¢ao do produto”.

Ora, como bem posto na decisdo recorrida, 0s caminhos a percorrer no
procedimento de classificacdo fiscal estdo devidamente definidos:

()

A classificacdo fiscal de mercadorias fundamenta-se nas Regras Gerais para a
Interpretacdo do Sistema Harmonizado (RGI/SH) da Convengéo Internacional sobre o
Sistema Harmonizado de Designagdo e de Codificacdo de Mercadorias, nas Regras
Gerais Complementares do Mercosul (RGC/NCM), nas Regras Gerais Complementares
da Tipi (RGC/Tipi), nos pareceres de classificacdo do Comité do Sistema Harmonizado
da Organizacdo Mundial das Aduanas (OMA) e nos ditames do Mercosul, e,
subsidiariamente, nas Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh).

E, percorrendo estes caminhos, a classificacdo fiscal que se obtém para o produto
em foco é justamente aquela utilizada pela autoridade fiscal, como bem demonstrado no
fundamentado voto que conduziu a decisao recorrida (cujo excerto ja restou transcrito), o qual, a
meu juizo, ndo merece reparos. Assim, para evitar desnecessaria tautologia, tenho por
despiciendo retornar aqueles fundamentos.

De fato, em que pese o laudo técnico ter atestado que a mercadoria efetivamente
se tratava de uma ‘“‘solucdo aquosa de um hidroxicloreto”, nele restou informado que a mesma
ndo se tratava de um “Sal Simples de Hidroxicloreto” mas sim de um “Sal Complexo a base de
Oxidos de Metais, Outros Sais de Oxidos Inorganicos”, o que implicou em classifica-la na
posicao 2842 da NCM e ndo na posicdo 2827, como entdo considerado pela importadora:

28.42 Outros sais dos acidos ou peroxoacidos inorganicos|
(incluindo os aluminossilicatos de constituigdo quimica
definida ou ndo), exceto as azidas.

2842.10 - Silicatos duplos ou complexos, incluindo os aluminossilicatos|
de constfituicdio quimica definida ou ndo

2842.90.00 - Outros




FI.9do Ac6rddo n.° 3002-002.316 - 32 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 11128.722055/2012-04

Enfim, para o propdsito perseguido, diga-se, obter a correta classificacdo fiscal
das mercadorias, considerando as regras normativas a serem observadas, como feito na espécie,
ndo é necessario maior aprofundamento da analise, ao nivel molecular, como propbe a
recorrente. As informacOes prestadas no laudo que fundamentou a autuagdo se mostraram
suficientes para aquele mister.

Ante 0 exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Régis Venter



